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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SAD 

NÚCLEO DE REGISTRO DE PREÇO – NRP 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A aquisição de livros jurídicos destinados à composição e atualização do acervo da Biblioteca da Assessoria Jurídica da Secretaria de Administração, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 

ITEM 
 

TÍTULO 
 

AUTOR(ES) 
 

QTD 
 

MENOR PREÇO 
FORNECEDOR 

VENCEDOR 

 
1 

CURSO DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL 21ª 
EDIÇÃO 2026. 

GILMAR MENDES E 
PAULO GUSTAVO 
GONET BRANCO. 

 
1 

 
R$ 372,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
2 

MANUAL DIDÁTICO DE 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
- 11ª EDIÇÃO 2026. 

GILMAR FERREIRA 
MENDES E JOÃO 

TRINDADE 
CAVALCANTE FILHO. 

 
1 

 
R$ 226,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
3 

MANDADO DE 
SEGURANÇA E AÇÕES 
CONSTITUCIONAIS (2022). 

GILMAR FERREIRA 
MENDES E HELY LOPES 

MEIRELES. 

 
1 

 
R$ 187,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
4 LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL COMENTADA (2021). 

 
MARCUS ABRAHAM. 

 
1 

 
R$ 231,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
5 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
SANCIONADOR - 10ª 
EDIÇÃO (2025). 

 
FÁBIO MEDINA OSÓRIO. 

 
1 

 
R$ 247,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
6 

COMENTÁRIOS À LEI DE 
LICITAÇÕES E 
CONTRATAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS - 2ª 
EDIÇÃO (2023). 

 

 
MARÇAL JUSTEN FILHO. 

 
1 

 
R$ 578,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

7 
CURSO DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO 16ª 
EDIÇÃO 2025. 

 
MARÇAL JUSTEN FILHO. 1 R$ 308,00 

CASA DO 

ADVOGADO 
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     LTDA. 

 
8 

CURSO DE DIREITO 
TRIBUTÁRIO COMPLETO - 
17ª EDIÇÃO 2026. 

 
LEANDRO PAULSEN. 

 
1 

 
R$ 266,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
9 

REFORMA TRIBUTÁRIA - 
A NOVA TRIBUTAÇÃO 
DO CONSUMO NO BRASIL 
(2026). 

RICARDO ALEXANDRE E 
TATIANE COSTA 

ARRUDA. 

 
1 

 
R$ 204,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
10 

LEIS DE LICITAÇÕES 

PÚBLICAS COMENTADAS 

(2025). 

 
RONNY CHARLES. 

 
1 

 
R$ 169,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
11 

MANUAL DE DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL - 

VOLUME ÚNICO (2026). 

 
DANIEL AMORIM 

ASSUMPÇÃO NEVES. 

 
1 

 
R$ 275,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
12 

O REGIME 

PREVIDENCIÁRIO DO 

SERVIDOR PÚBLICO - 3ª ED - 

(2023). 

 
TATIANA NÓBREGA E 
MAURÍCIO BENEDITO. 

 
1 

 
R$ 162,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
13 AÇÕES CONSTITUCIONAIS 

(2026). 

DANIEL AMORIM 

ASSUMPÇÃO NEVES. 

 
1 

 
R$ 135,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
14 HERMENÊUTICA 

CONSTITUCIONAL (2026). 

SAMUEL SALES 

FONTELES. 

 
1 

 
R$ 81,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
15 DIREITOS FUNDAMENTAIS 

(2026). 

SAMUEL SALES 

FONTELES. 

 
1 

 
R$ 99,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
16 

CURSO DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO (7ª 

EDIÇÃO – 2026). 

 
JULIANO HEINEN. 

 
1 

 
R$ 206,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

17 COLEÇÃO FORA DE SÉRIE - 

HERMENÊUTICA E 

 
CARLOS MAXIMILIANO. 

1 R$ 230,00 LÉO LIVROS 
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 APLICAÇÃO DO DIREITO 

(2022). 

    

 
18 CONTRATAÇÃO DIRETA 

SEM LICITAÇÃO - 2023. 

JORGE ULISSES JACOBY 

FERNANDES. 

 
1 

 
R$ 180,00 

LIVRARIA DE 

DIREITO | CIA 

DO LEITOR 

 
19 

LICITAÇÃO PÚBLICA E 

CONTRATO 

ADMINISTRATIVO - 2024 (7ª 

EDIÇÃO). 

 
JOEL DE MENEZES 

NIEBUHR. 

 
1 

 
R$ 328,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
20 A FAZENDA PÚBLICA EM 

JUÍZO - 23ª EDIÇÃO 2026. 

LEONARDO CARNEIRO 

DA CUNHA. 

 
1 

 
R$ 365,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
21 

MANUAL DE DIREITO 

FINANCEIRO – 15ª EDIÇÃO 

2026. 

 
HARRISON LEITE. 

 
1 

 
R$ 179,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
22 

CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COMENTADO - 12ª 

EDIÇÃO 2026. 

LUIZ GUILHERME 

MARINONI, SERGIO 

CRUZ ARENHART, 

DANIEL MITIDIERO. 

 
1 

 
R$ 504,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
23 CURSO DE DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL - 2026. 

FREDDIE DIDIER 

(COLEÇÃO COMPLETA). 

 
1 

 
R$ 890,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
24 MANUAL DE DIREITO 

EMPRESARIAL - 2026. 

ANDRÉ SANTA CRUZ 

(VOLUME ÚNICO). 

 
1 

 
R$ 206,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
25 

MANUAL DE DIREITO 

EMPRESARIAL - 2025 (15ª 

EDIÇÃO). 

 
RICARDO NEGRÃO. 

 
1 

 
R$ 209,00 

 
LÉO LIVROS 

 
26 

MANUAL DE DIREITO 

EMPRESARIAL – 20ª EDIÇÃO 

2026. 

GLADSTON MAMEDE E 

ROBERTA COTTA 

MAMEDE. 

 
1 

 
R$ 235,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 
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27 

CURSO DE DIREITO 

EMPRESARIAL - 2025 - 

VOLUME 3 (13ª EDIÇÃO). 

 
MARLON TOMAZETTE. 

 
1 

 
R$ 314,00 

 
LÉO LIVROS 

 
28 CRIMES EM LICITAÇÕES E 

CONTRATOS - 2021. 

 
CLEBER MASSON. 

 
1 

 
R$ 99,90 

 
LÉO LIVROS 

 
29 

DIREITO PENAL DAS 
LICITAÇÕES - 2ª EDIÇÃO 
2021. 

CEZAR ROBERTO 

BITENCOURT. 

 
1 

 
R$ 243,80 

LIVRARIA DE 

DIREITO | CIA 

DO LEITOR 

 
30 MANUAL DE DIREITO CIVIL 

- 2026 (10ª EDIÇÃO). 

RODOLFO PAMPLONA 
FILHO E PABLO STOLZE 

GAGLIANO. 

 
1 

 
R$ 348,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
31 

CURSO DE DIREITO 

CONSTITUCIONAL - 21ª 

EDIÇÃO 2026. 

MARCELO NOVELINO E 

FLÁVIO COSTA. 

 
1 

 
R$ 197,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
32 

DIREITO E PROCESSO DO 

TRABALHO PARA A 

ADVOCACIA PÚBLICA (7ª 

EDIÇÃO 2026). 

FELIPE FERNANDES, 

GUSTAVO ANDRADE, 

RAQUEL GOUVEIA. 

 
1 

 
R$ 170,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
33 

MANUAL DE DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL - 12ª 

EDIÇÃO - 2026. 

 
CÁSSIO SCARPINELLA 

BUENO. 

 
1 

 
R$ 309,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
34 

MANUAL DE DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO - 2026 

(29ª EDIÇÃO). 

CARLOS ALBERTO 

PEREIRA DE CASTRO, 

JOÃO BATISTA 

LAZZARI. 

 
1 

 
R$ 368,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
35 

MANUAL DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO - 40ª 

EDIÇÃO 2026. 

 
JOSÉ DOS SANTOS 

CARVALHO FILHO. 

 
1 

 
R$ 310,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
36 CURSO DE DIREITO 

COMERCIAL - DIREITO DE 

 
SÉRGIO CAMPINHO. 

 
1 

 
R$ 243,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 
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 EMPRESA - 22ª EDIÇÃO 

2026. 

    

 
37 DIREITO ADMINISTRATIVO - 

39ª EDIÇÃO - 2026. 

 
ZANELLA DI PIETRO. 

 
1 

 
R$ 310,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
38 

CURSO DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO – 14ª 

EDIÇÃO 2026. 

RAFAEL CARVALHO 

REZENDE OLIVEIRA. 

 
1 

 
R$ 290,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
39 

O CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE 

NO DIREITO BRASILEIRO - 

9ª EDIÇÃO 2022. 

 
LUÍS ROBERTO 

BARROSO. 

 
1 

 
R$ 225,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
40 POR QUE TENHO MEDO DOS 

JUÍZES – 11ª EDIÇÃO 2025. 

 
EROS ROBERTO GRAU. 

 
1 

 
R$ 80,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
41 LIÇÕES PRELIMINARES DO 

DIREITO - 2002. 

 
MIGUEL REALE. 

 
1 

 
R$ 216,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
42 TEORIA TRIDIMENSIONAL 

DO DIREITO - 2012. 

 
MIGUEL REALE. 

 
1 

 
R$ 98,00 

 
LÉO LIVROS 

 
43 

PRESCRIÇÃO E 
DECADÊNCIA - 3ª EDIÇÃO - 
2024. 

HUMBERTO THEODORO 

JR. 

 
1 

 
R$ 244,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 

 
44 

CASES DE PRÁTICA 

PREVIDENCIÁRIA: CASOS 

SIMULADOS COM 

RESOLUÇÃO (6ª EDIÇÃO 

2026). 

 
 
 

FREDERICO AMADO. 

 

 
1 

 

 
R$ 179,00 

 
CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

45 
ELEMENTOS DE DIREITO 
CIVIL – 13ª ED - 2025. 

CHRISTIANO 
CASSETTARI. 

1 R$ 292,00 
CASA DO 

ADVOGADO 
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     LTDA. 

 
46 

 
LEI Nº 14.133/2021 - 2ª EDIÇÃO 
(2023). 

JORGE ULISSES 

JACOBY FERNANDES, 

ANA LUIZA JACOBY 

FERNANDES. 

 
1 

 
R$ 112,00 

LIVRARIA DE 

DIREITO | CIA 

DO LEITOR 

 
47 

TRATADO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS LEI Nº 
14.133/2021 (2024). 

JORGE ULISSES JACOBY 
FERNANDES, MURILO 
JACOBY FERNANDES, 
ANA LUIZA JACOBY 

FERNANDES. 

 
1 

 
R$ 310,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
48 

ASSESSORIA JURÍDICA NA 

NOVA LEI DE LICITAÇÕES - 

2ª EDIÇÃO - (ED. MIZUNO). 

BRUNO VERZANI LIMA 
DE ALMEIDA; SARAH 
CAROLINA VIANA DE 
MACEDO CARNEIRO. 

 
1 

 
R$ 114,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
49 

MANUAL DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR (2022). 

 
MANOEL MESSIAS. 

 
1 

 
R$ 222,00 

LIVRARIA DE 

DIREITO | CIA 

DO LEITOR 

 
50 

MANUAL DO ORDENADOR 

DE DESPESAS À LUZ DO 

NOVO REGIME FISCAL 

(2020). 

 
JORGE ULISSES JACOBY 

FERNANDES. 

 
1 

 
SEM COTAÇÃO 

 
- 

 
51 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
BRASILEIRO (2025). 

 
HELY LOPES MEIRELLES. 

 
1 

 
R$ 179,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
52 

TEMAS CONTROVERSOS 

DA NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

(2025). 

 
MATHEUS CARVALHO, 

BRUNO BELÉM E RONNY 
CHARLES. 

 
1 

 
R$ 109,90 

 
LÉO LIVROS 

 
53 

UM OLHAR ALÉM DO 

ÓBVIO -  TEMAS 

AVANÇADOS DE 

 
MARCOS NÓBREGA. 

 
1 

 
R$ 98,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 
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 LICITAÇÕES E CONTRATOS 

NA LEI 14.133/21 (2026). 

    

 

 
54 

PREGOEIROS E AGENTES 

DE CONTRATAÇÃO: 

DESVENDANDO A LEI 

14.133/21 EM PERGUNTAS E 

RESPOSTAS (2025). 

ALCIONE SILVA 

QUINTAS, JAMIL 

MANASFI, HAMILTON 

BONATTO. 

 

 
1 

 

 
R$ 80,00 

 
CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
55 

PLANEJAMENTO DAS 

CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS: CONFORME A 

LEI N 14.133/2021 (2026). 

 
CARLOS HENRIQUE 

HARPER COX. 

 
1 

 
R$ 125,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
56 

LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS PARA A 

ADVOCACIA PÚBLICA 

(2026). 

 
FELIPE GONÇALVES 

FERNANDES, RODOLFO 
PENNA. 

 
1 

 
R$ 98,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
 

57 

COMENTÁRIOS À LEI DE 
LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS - LEI Nº 
14.133/21 (2026). 

 
 

JULIANO HEINEN. 

 
 

1 

 
 

R$ 188,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
 
 

 
58 

E-MARKETPLACE   E 

CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS: PONTOS  DE 

REFLEXÃO  PARA UMA 

IMPLEMENTAÇÃO 

EFICIENTE,  SOB  UMA 

PERSPECTIVA JURÍDICA E 

ECONÔMICA (2026). 

 
 
 

 
RONNY CHARLES. 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
R$ 98,00 

 
 

 
CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 
59 

CURSO DE ANÁLISE 
ECONÔMICA DO DIREITO 
(2026). 

 
LUCIANA YEUNG, 

BRADSON CAMELO. 

 
1 

 
R$ 98,00 

CASA DO 

ADVOGADO 

LTDA. 

 

     60 
   

        1  

  

 

       1.2     O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no Semanário Oficial do 

Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de aquisição de livros jurídicos destinados à 

composição e atualização do acervo da Biblioteca da Assessoria Jurídica da Secretaria de Administração. A 

aquisição tem por finalidade disponibilizar obras jurídicas para subsidiar as atividades de pesquisa, 

consulta, elaboração de pareceres, manifestações jurídicas e análises técnicas, contribuindo para o 

aprimoramento das atividades desenvolvidas pelo setor e para a continuidade e adequada execução das 

demandas da Secretaria de Administração. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

Garantia da contratação 

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 

4.1. A execução do objeto seguirá a estabelecida na proposta da empresa contratada e demais documentos 

pertinentes à execução contratual. 

 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

4.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

5.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências A
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III); 

5.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

5.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art22, V); 
5.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

5.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 

II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

5.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

5.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

5.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

5.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
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5.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

5.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

5.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a efetiva validação da nota fiscal pelo fiscal do contrato. 

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

6.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 

2022). 

6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 

e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas A
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expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

6.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

6.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.12.1. o prazo de validade; 

6.12.2. a data da emissão; 

6.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.12.5. o valor a pagar; e 

6.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
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mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

6.20. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

6.21. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

6.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

6.22.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no sub item 7.31 e seguintes. 

6.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.25. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas nesse Termo de Referência. 

6.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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6.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.28. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.30. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

6.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

SIGLA DEFINIÇÃO 

EM Encargos moratórios 

I Índice de compensação financeira = 0,00016438, apurado conforme expressão aritimética do 

subitem 10.13.2 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP Valor da parcela a ser paga 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

 

a)  Cálculo 

I = (TX) I = 

 
( 6 / 100 ) 

365 

 

 
I = 0,00016438 
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Forma de pagamento 

6.32. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.34.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Habilitação jurídica 

6.36. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.37. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

6.38. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

 sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.39. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

6.40. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.41. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

6.42. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

6.43. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.44. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
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6.45. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

6.46. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.47. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.48. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.49. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.50. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.51. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

6.52. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica 

6.53. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 

6.53.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

6.54. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

6.54.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa interessada. 

6.54.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
Ã

O
 V

IC
T

O
R

 A
N

D
R

A
D

E
 F

IG
U

E
IR

E
D

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
pi

na
gr

an
de

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
C

20
-E

0A
0-

F
D

71
-F

83
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

C
20

-E
0A

0-
F

D
71

-F
83

2



 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 
SAD NÚCLEO DE REGISTRO DE PREÇO – NRP 

 

 

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.590,60 (treze mil, quinhentos e noventa reais e 

sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na planilha de quantitativos e na proposta da 

empresa. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município de Campina Grande e será exigida para a elaboração do contrato ou 

de outro instrumento hábil. 

Campina Grande, data da assinatura eletrônica. 
 

 
 
 

JOÃO VICTOR ANDRADE FIGUEIREDO 
Gerente da Central de Compras 
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